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Direito Civil e Processual Civil

Redação de Peça Profissional

Nelson José ingressou com uma ação de preferência contra João Porto e Carlos Antônio, alegando que arrendou 700 hectares de pastagens para a criação de 700 bois na Fazenda Luana, situada em Campo Grande, MS, que pertencia a João Porto, pelo prazo de dois anos a começar em 01 de maio de 1999 e a encerrar em 01 de maio de 2001.

Diz Nelson José que João Porto, sem lhe dar direito de preferência, vendeu em 28 de fevereiro de 2000, a fazenda para Carlos Antônio pelo preço de R$ 100.000,00 (cem mil reais), conforme escritura lavrada no 15º Ofício de Campo Grande, MS, registrada sob n. 5.400 no RI competente.

Dessa forma, por entender ter direito de preferência, ajuizou em 28 de junho uma ação visando obter o domínio da área que lhe fora arrendada, depositando a quantia de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Registre-se que o objeto do contrato entre Nelson e João Porto  era apenas a locação de pastagens da Fazenda Luana, para a criação de 700 bois.

João Porto foi citado e alegou em sua defesa que deu direito de preferência ao locatário das pastagens, verbalmente, e que este lhe fez por escrito uma proposta de R$ 90.000,00 (noventa mil reais) pela fazenda, daí por que ele resolveu vender para Carlos Antônio. 

Você foi contratado por Carlos Antônio, o comprador, para fazer sua defesa. Que matérias seriam pertinentes na espécie? O que você poderia alegar em defesa do comprador Carlos Antônio? 


Elabore a contestação.

Direito Civil e Processual Civil

Questões Práticas

1.  Antônio José adquiriu em hasta pública um lote de terreno de n. 01, da quadra 02, do Jardim Madalena, em Campo Grande, MS, na execução que o Banco Brasileiro promoveu contra Carlos Antônio, 4ª Vara Cível de Campo Grande.

Ao tentar ingressar na posse do terreno, foi impedido pelo possuidor e antigo proprietário Carlos Antônio que alegou que ainda iria discutir na justiça a nulidade da execução, impedindo, assim, Antônio José de ingressar na posse. 

Diga-se que Antônio José recebeu a carta de arrematação e a registrou no cartório competente. 

Como advogado de Antônio José, o que você faria? Como resolver o problema para adquirir a posse do imóvel arrematado na hasta pública? 

VALENDO 1 PONTO

2.  Maria da Silva era casada com João da Silva e separou-se judicialmente em janeiro de 1995, ficando ajustado que ela renunciava aos alimentos porque recebia bens suficientes para se manter. 

A pedido dos separandos, foi feita a conversão em divórcio em 1999, não havendo modificação na questão dos alimentos. 

Agora, em 2001, estando Maria da Silva passando por necessidades financeiras, ajuizou contra João da Silva uma ação de alimentos, pedindo a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) por mês. 

O que você, como advogado de João da Silva, alegaria em defesa?  Que matérias de defesa poderiam ser deduzidas na espécie? 

VALENDO 2 PONTOS

3.  João Antônio devia para Manoel Carlos a quantia de quinhentos mil cruzeiros antigos, emitindo para consubstanciar a obrigação uma nota promissória com vencimento para 30 de janeiro de 1982. Manoel Carlos extraviou a promissória e só veio encontrá-la quinze anos depois, já em 1997. 

De posse do título ingressou com uma execução onde pleiteava o valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais) que corresponderiam ao principal, mais correção monetária e juros de 12% ao ano, capitalizados mensalmente, tudo contado a partir de 30 de janeiro de 1982, pleiteando também multa de 20% e honorários de 20%.

Como advogado de João Antônio, que medida você tomaria para fazer sua defesa? Que matérias de direito poderiam ser alegadas para extinguir ou diminuir o valor da execução? 

VALENDO 1 PONTO.
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